
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE 2020
(Do Sr. Guilherme Derrite)

Altera a Lei Complementar n° 173, de 27
de maio de 2020, que estabelece o Programa
Federativo  de  Enfrentamento  ao  Coronavírus
SARS-CoV-2 (Covid-19). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020,
que  estabelece  o  Programa  Federativo  de  Enfrentamento  ao  Coronavírus  SARS-CoV-2
(Covid-19).

Art. 2º A Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 8°. ........................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

§ 7º O disposto no inciso IX do caput deste artigo não se aplica aos servidores públicos civis e
militares da área de saúde e da segurança pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, observado que:

I – para os servidores especificados nesse parágrafo, os Entes Federados ficam proibidos, até
31 de dezembro de 2021, de realizar o pagamento de novos blocos aquisitivos, cujos períodos
tenham  sido  completados  durante  o  tempo  previsto  no  caput  deste  artigo,  de  anuênios,
triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a
despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço;

1/3

*C
D2

08
45

41
65

40
0*

Do
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r G
ui

lh
er

m
e 

De
rr

ite
 (P

P/
SP

), 
at

ra
vé

s 
do

 p
on

to
 S

DR
_5

63
44

,
na

 fo
rm

a 
do

 a
rt

. 1
02

, §
 1

º,
 d

o 
RI

CD
 c

/c
 o

 a
rt

. 2
º,

 d
o 

At
o

da
 M

es
a 

n.
 8

0 
de

 2
01

6.
PL

P 
n.

15
0/

20
20

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 0
2/

06
/2

02
0 

14
:5

1



II  – os novos blocos aquisitivos,  dos direitos especificados no inciso anterior,  não geram
direito ao pagamento de atrasados, no período especificado;

III - não haverá prejuízo no cômputo do período aquisitivo dos direitos previstos no inciso I;

IV - o pagamento a que se refere o inciso I retornará em 1° de janeiro de 2022”. (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A edição da Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o
Programa  Federativo  de  Enfrentamento  ao  Coronavírus  SARS-CoV-2  (Covid-19),  ao
disciplinar  em seu inc.  IX,  do  art.  8º,  a  restrição  de  cômputo  de  períodos aquisitivos  de
aquênios,  triênios,  quinquênios,  licenças-prêmio,  dentre  outros  mecanismos  equivalentes,
traçou  dispositivo  extremamente  oneroso  aos  servidores  e  em patente  dissonância  com a
exigência da realidade fática e jurídica brasileiras.

Os  direitos  mencionados  decorrem  da  consecução  do  exercício  diário  de
atividades por servidores públicos, os quais, durante a decretação de estado de calamidade,
em decorrência da necessidade de enfrentamento do Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19),
mantiveram-se no exercício de suas funções, no auxílio direto aos enfermos, inclusive com
forte exposição à doença, com forte risco a sua incolumidade física e de seus familiares.

Ocorre que a Pandemia supra produzirá reflexos substanciais na economia, o que
fomentou a edição da Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020, sobretudo para
manter a saúde fiscal-financeira dos Entes Federados.

Nessa  inteligência,  seria  plausível,  no  atual  contexto  econômico,  a  proibição  do
pagamento de novos direitos mencionados no inc. IX, do art. 8º, adquiridos no período de
decretação da Pandemia até 31 de dezembro de 2020, o que geraria significativa economia
estatual.  Todavia,  não seria  adequado que não houvesse o cômputo do período aquisitivo
desses direitos, mormente para os profissionais da Saúde e da Segurança Pública, seja porque
estes  servidores  mantiveram-se  e  mantêm-se no exercício  de  suas  funções,  seja  porque a
vedação da contagem afeta seus planos de carreira,  influenciando, inclusive,  no tempo de
pedido de aposentaria.

Sendo  a  teleologia  da  norma  gerar  forte  economia  para  os  entes  estatais  que
disciplina,  proibir  tão  somente  o  pagamento  nesse  período  para  essas  categorias  que
combatem de frente a pandemia, atende à finalidade da Lei Complementar, no período em
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comento, sem desnaturar a carreira e os direitos daqueles que ainda, com forte abnegação,
desenvolvem suas atividades em prol da sociedade.

Sendo assim, na busca da realização da Justiça e em face da extrema relevância da
medida aqui proposta, conta-se com o pleno apoio dos Senhores Parlamentares para a rápida
aprovação deste Projeto de Lei. 

     Sala das Sessões, em 2 de junho de 2020, na 56ª legislatura. 

GUILHERME DERRITE
DEPUTADO FEDERAL

PP-SP
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